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LEI Nº 1.243/2017, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017.

Altera a Lei nº 1.146, de 29 de outubro de 2015 que altera a Lei Municipal nº 652, de 11 de junho de 2008 que cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e institui o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e contém outras providências.

O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a Lei Complementar nº 1.146/2015 de 29 de outubro, que altera a Lei Municipal nº 652/2008 de 11 de junho, que cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e institui o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, de acordo com os prescritos nesta Lei.

Art. 2º Fica alterado o art. 3º, da Lei Municipal nº 1.146/2015, passando o artigo a viger integralmente com a seguinte redação:

“Art. 3º Fica alterado o art. 20, da Lei Municipal nº 652/2008, passando o artigo a viger integralmente com a seguinte redação:

Art. 20. O Conselho Municipal do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social será constituído por 08 (oito) membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, respeitada a paridade entre o poder público e sociedade civil, a seguir discriminados:

I – um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação;

II – um representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento;

III – um representante da Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Urbanismo;

IV – um representante da Secretaria Municipal de Administração;

V – um representante do Comércio, Serviços ou Indústria;

VI – um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e do Sindicato dos Produtores Rurais; e,

VII – dois representantes de Movimentos Populares.”

Art. 3º Os demais artigos da Lei Complementar nº 912/2011 permanecem inalterados.

Art. 4º As despesas da presente Lei, correrão a conta dos respectivos créditos orçamentários vigentes.

Art. 5º Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 19 de outubro de 2017.

CELSO BIEGELMEIER

Prefeito Municipal
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